Comarca da Capital - 29ª Vara Criminal
Juíza: Raphaela de Almeida Silva
Processo nº 0010534-05.2017.8.19.0001
Trata-se de AÇÃO PENAL movida pelo MINISTÉRIO PÚBLICO em face de LUANA SANTIAGO FALCÃO e FELIPE DO NASCIMENTO DOS SANTOS, qualificados nos autos, como incursos nas penas do artigo 157, §2º, incisos I e II, por três vezes, n/f dos artigos 14, inciso II e 70, todos do Código Penal, consoante narra a denúncia de fls. 02/02v: ´No dia 14 de janeiro de 2017, por volta das 23h00, na Rua Visconde de Albuquerque, esquina com a Rua Ataulfo de Paiva, Leblon, nesta cidade, os denunciados, de forma livre e consciente, em comunhão de ação e desígnio com outros dois elementos ainda não identificados, mediante grave ameaça exercida com o emprego de uma faca e violência física, iniciaram conduta tendente a subtrair, para si ou para outrem, os bens da vítima Rafael Cisne de Paula, Manoela A. de Miranda Pacheco e Roberto Cisne de Paula. As vítimas caminhavam na localidade acima mencionada quando foram surpreendidas pela ação dos denunciados e dos elementos não identificados, os quais, estrategicamente, as cercaram. Em perfeita divisão de tarefas, enquanto os elementos não identificados permaneciam como verdadeiros executores de reserva e davam total cobertura à ação, a acusada Luana desferiu um tapa no rosto da ofendida Manoela e, simultaneamente, tentou arrancar o cordão que ornava o pescoço dela, ação esta que foi repelida pela própria ofendida. Ao mesmo tempo, o acusado Felipe, portando ostensivamente uma faca, tentou subtrair os bens dos ofendidos Rafael e Roberto, fato que, igualmente, foi afastado em razão da pronta reação dos lesados os quais começaram a gritar 'pega ladrão'. Desfazendo-se de vários objetos, dentre eles a faca empregada no crime, os dois acusados seguiram na direção de uma floricultura existente na Rua Venâncio Flores, ao passo que os outros dois assaltantes ainda não identificados conseguiram se evadir para local incerto e não sabido. Ato contínuo, as vítimas partiram no encalço dos imputados e, após breve perseguição e contando com o auxílio recebido de populares, lograram detê-los em flagrante, até a chegada da Polícia Militar´. Instruem a inicial o Auto de Prisão em Flagrante à fl. 02B; Registro de Ocorrência às fls. 14/15; Termos de Declaração às fls. 03/06. Decisão às fls. 31/32, em sede de plantão judiciário, convertendo a prisão em flagrante em preventiva com relação a ambos os acusados. Assentada de Audiência de Custódia às fls. 35/38, convertendo a prisão em flagrante em preventiva com relação a ambos os acusados. Termo de Entrevista dos Custodiados às fls. 39/40 e 41/42. Decisão recebendo a denúncia à fl. 54. FAC da acusada Luana às fls. 59/61. FAC do acusado Felipe às fls. 63/66 e 131/135. Resposta à Acusação da acusada Luana à fl. 72. Requerimento da acusada Luana às fls. 80/88, pela substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, na forma do artigo 318, inciso V, do Código de Processo Penal, com base no fato de possuir filho nascido em 09/04/2015. Parecer do Ministério Público às fls. 95/96, opinando pelo indeferimento do pedido de prisão domiciliar. Decisão à fl. 97, indeferindo o requerimento de substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar com relação à acusada Luana. Resposta à Acusação do acusado Felipe à fl. 98. Assentada da Audiência de Instrução e Julgamento à fl. 122. Alegações finais do Ministério Público às fls. 137/141, requerendo a procedência parcial da pretensão punitiva estatal, com a consequente condenação dos réus nas penas de um único roubo, agravado pelo concurso de pessoas e pelo emprego de arma. Alegações finais pela Defensoria Pública às fls. 146/173, requerendo a absolvição do réu Felipe com base no artigo 386, inciso VII, do Código de Processo penal; a desclassificação do delito para sua forma simples, prevista no caput do artigo 157 do Código Penal; a diminuição de pena da ré Luana pela tentativa em sua fração máxima, qual seja, 2/3; o reconhecimento do sursis ou do regime aberto, conforme patamar da pena fixada, revogando-se a prisão preventiva da mesma e expedindo-se o competente alvará de soltura, reconhecendo o direito de apelar em liberdade; e, subsidiariamente, a fixação do regime inicial semiaberto para o cumprimento de pena. É O RELATÓRIO. DECIDO. Encerrada a instrução criminal, a materialidade delitiva e a autoria restaram devidamente demonstradas. A materialidade delitiva e a autoria restaram evidenciadas pelo Auto de Prisão em Flagrante à fl. 02B e pela prova oral colhida, suficientes a embasar um decreto condenatório. Vejamos. Em sede de depoimentos, o policial militar SERGIO FARIAS DA SILVA detalha como ocorreu a prisão em flagrante do réu, nos seguintes termos: ´que é policial militar; que se lembra dos réus; que não conhecia os réus antes; que encontrou as vítimas e os réus no local; que as vítimas alegavam que tinham sido subtraídas; que os réus vieram jogando pertences pelo canal; que as vítimas vieram atrás e encontraram os réus escondidos em uma floricultura; que os outros dois têm destino ignorado; que a floricultura era no Leblon; que não encontrou objeto com os réus´. A vítima MANOELA ABITBOL DE MIRANDA PACHECO, em sede judicial, esclareceu o seguinte: ´que consegue reconhecer as pessoas; que se recorda do dia e dos fatos; que estava indo jantar com Rafael, seu marido, juntamente com o irmão dele e a namorada; que saindo da esquina de sua casa, na Rua Visconde de Albuquerque com o canal, vieram os réus (Felipe e Luana) e, ao mesmo tempo, atravessaram dois meninos e se juntaram; que reparou que ia sofrer um assalto; que a sua reação, quando reparou isso, foi desviar; que levou um tapa no rosto de Luana e esta tentou pegar o colar; que, atenta, desviou; que ela não conseguiu pegar o colar; que a vítima continuou andando; que Rafael e seu irmão perguntaram o que estava acontecendo; que, nesse momento, Felipe mostrou a faca; que não viu o que aconteceu depois disso; que Rafael e seu irmão não se intimidaram com a faca e começaram a gritar; que os réus e os outros dois meninos começaram a correr; que se separou de Rafael e seu irmão, pois estes foram correndo atrás dos réus; que somente reencontrou Rafael na floricultura; que Roberto foi correndo atrás dos outros dois meninos; que os réus pediram para ir embora; que chamaram a polícia; que viu que havia algum instrumento na mão do réu; que o réu jogou várias coisas pelo canal; que os réus não conseguiram levar o cordão; que, com os gritos, várias luzes dos prédios se acenderam; que a ré deu um tapa no rosto e tentou puxar o cordão; que a vítima se esquivou; que não sabe dizer o que os réus tentaram roubar de Rafael; que a faca foi mais para intimidar; que não viu se os réus pediram outros bens de Rafael e seu irmão; que a vítima estava a alguns metros de distância; que Felipe estava com a faca´. No mesmo sentido, a vítima RAFAEL CISNE DE PAULA, em sede judicial, disse que: ´que consegue reconhecer as duas pessoas que estavam na sala de reconhecimento; que se lembra dos fatos; que estava saindo para jantar; que estava com Manoela; que também estava com seu irmão e a namorada dele; que assim que desceu a rua que mora para cruzar a Visconde de Albuquerque, em direção à Dias Ferreira, viu o casal atravessando na mesma calçada e também uma dupla, que atravessou formando um bloco de quatro na sua frente; que perceberam que havia alguma coisa estranha; que se dividiram para deixar os réus passarem no meio; que a menina deu um tapa na Manoela e tentou arrancar seu colar; que os réus não tiveram nenhuma atitude, apenas Luana; que a vítima e seu irmão perguntaram o que estava havendo; que Felipe puxou a faca; que os outros rapazes que estavam com os réus não fizeram nada; que, quando gritou ´pega ladrão´, os outros dois rapazes foram os primeiros a correr; que Felipe foi andando para trás, mas segurando a faca; que viu a faca perfeitamente; que Felipe jogou a faca no primeiro lixo; que a vítima correu atrás gritando ´pega ladrão, pega ladrão´; que eles se separaram, pois o casal seguiu junto em direção à Venâncio Flores e os outros dois subiram a Timóteo da Costa; que a vítima foi atrás do casal; que Luana foi atropelada e Felipe tacava pedra; que Felipe pegou um pedaço de pau e deu na vítima; que, ao longo do caminho, Felipe jogou muitas coisas no canal (como relógio); que, no meio da perseguição, Felipe parava, pegava uma pedra, e tacava na vítima; que a vítima continuou correndo atrás deles; que os réus se esconderam na mata da floricultura; que outras pessoas foram juntando atrás dos réus; que, uma senhora da janela, começou a gritar apontando onde eles estavam; que os populares queriam agredir os réus; que a vítima não deixou que a agressão ocorresse; que a polícia chegou muito rápido; que os réus foram conduzidos à Delegacia; que o réu mostrou a faca no intuito de se proteger; que eles perceberam que não iam conseguir furtar nada; que Felipe não pediu nada para a vítima; que a vítima acredita que Felipe mostrou a faca no intuito de se defender do grito da mesma de 'pega ladrão'; que Felipe não pediu nada à vítima; que deu um passo adiante no momento que Felipe puxou a faca; que os réus foram os últimos a correr; que, em 10 metros, mais ou menos, pararam para jogar a faca no lixo; que Felipe parou, rasgou o lixo e colocou a faca por baixo do saco; que não sabe se a faca foi localizada; que também não tentaram subtrair bens do Roberto; que chegaram a anunciar o assalto para todo mundo; que não se lembra exatamente como foi anunciado o assalto; que Manoela ficou com arranhado no pescoço´. Em seu interrogatório, a acusada LUANA não negou os fatos, mas negou o emprego de violência: ´que sabe do que está sendo acusada; que os fatos são verdadeiros; que tentou furtar o cordão da vítima; que não deu tapa na cara da vítima; que foi tentativa de furto; que estava com seu marido Felipe; que encontrou as vítimas; que tentou furtar o cordão; que as vítimas gritavam 'pega ladrão' e vieram correndo com um pedaço de madeira; que chamaram os policiais; que somente estava com Felipe; que não havia faca; que tentou arrancar o cordão da vítima; que não ameaçaram as vítimas; que os maridos das vítimas vieram correndo atrás dos réus; que foram levados para a delegacia; que os policiais não encontraram faca nenhuma; que o marido da vítima deu um tapa em sua mão quando tentou furtar´. Por sua vez, o acusado FELIPE, em seu interrogatório, disse: ´que sabe do que está sendo acusado; que estava passando umas 21h; que Luana tentou furtar o cordão da mulher; que o marido da mulher veio para cima dela; que foi para cima do marido da mulher; que deram uma corridinha; que ficaram gritando 'ladrão, ladrão'; que foram atropelados quando atravessaram a pista; que somente estava com a Luana; que Luana não deu tapa no rosto da vítima; que não viu se deu um tapa; que não deu um tapa; que não estava com faca; que não chegou a ameaçar as vítimas; que estava passeando com Luana; que não sabia que Luana ia tentar puxar o cordão da moça´. Como é sabido, nos crimes patrimoniais, a palavra da vítima e o respectivo reconhecimento são decisivos para a condenação do acusado, sendo evidente que a sua intenção é, exclusivamente, o de apontar o verdadeiro culpado pela ação delituosa que sofreu, não havendo motivo para acusar terceiro inocente. Cabe registrar ainda que, nessa espécie de crime, a palavra da vítima tem valor relevante para embasar o decreto condenatório, conforme pacificado pela doutrina e jurisprudência dos tribunais. Neste sentido, destaco: ´Roubo. Autoria. Palavra da vítima. Não havendo nenhum outro motivo capaz de levar a vítima a querer prejudicar os réus - no caso, sequer os conhecia - pode-se duvidar da veemência com que os acusa, fruto da revolta provocada pelo crime, não da veracidade de sua afirmação ao apontá-los como autores do delito. Assim, para justificar a condenação, basta que a palavra da vítima esteja apoiada em outra prova qualquer, ainda que meramente indiciaria...´( Ac. un., 21.10.1986, Rel. Juiz Weber Batista, Ap. no. 29.578). Assim, as vítimas Manoela e Rafael, em seus depoimentos, trouxeram a versão dos fatos de maneira harmoniosa e contundente, devendo a palavra das vítimas ser considerada apta a embasar uma condenação. Ademais, elas não ostentaram quaisquer dúvidas quando levadas ao reconhecimento dos réus. A defesa, por sua vez, não produziu prova capaz de infirmar os fatos narrados na denúncia. Assim, não se desincumbiu do ônus processual no sentido de provar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito estatal. Verifica-se, portanto, que a materialidade e a autoria são incontestes. O dolo está ínsito na conduta praticada. Quanto ao emprego de violência e grave ameaça a configurar o delito de roubo, também não há dúvidas. Em que pese os réus terem sustentado a prática de um delito de furto pela ré Luana, a tese não pode ser acolhida. As vítimas afirmaram que para a prática do delito, a ré Luana empregou violência contra a vítima Manoela, dando-lhe um tapa no rosto. Por outro lado, o réu Felipe utilizou-se de uma faca para afastar as vítimas que estavam em seu encalço e garantir a impunidade do delito. Os réus agiram em concurso de pessoas, pois está evidente o liame subjetivo entre eles, sendo certo que contavam com mais duas pessoas que lograram fugir sem ser identificados. Logo, a prova testemunhal traz a certeza a respeito do emprego da violência e grave ameaça a tipificar o crime de roubo. No que toca à consumação do delito, entendo que o crime restou tentado, uma vez que não houve a efetiva inversão da posse, em razão da pronta reação das vítimas. Incidente a causa de aumento de pena descrita no artigo 157, § 2º, inciso I, do Código Penal diante da grave ameaça ser exercida com emprego de arma branca. Vale ressaltar que o reconhecimento dessa causa de aumento prescinde da apreensão e da realização de perícia na arma, ainda que branca. Nesse sentido, segue jurisprudência do Egrégio Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro: Apelação. Roubo majorado pelo emprego de faca e concurso de agentes. Recurso do Ministério Público pretendendo a fixação do regime fechado. Recurso da Defesa no qual pugna pela absolvição, por precariedade de provas da autoria. Subsidiariamente, busca o afastamento da majorantes do emprego de arma branca e do concurso de pessoas, bem como a fixação do regime aberto. Mantida a condenação. Pena de 5 anos e 6 meses de reclusão. A vítima relatou que foi abordada pelo acusado e mais dois elementos, sendo que um deles estava usando uma faca. Afirmou que conseguiram pegar sua bolsa com todos os seus pertences. A prisão do réu só foi possível com o uso do rastreador do seu Iphone. No mais, não há que se falar em afastamento da qualificadora em razão de não ter havido perícia da arma branca (faca). Mutatis mutandis, o entendimento pacificado da Terceira Seção, do STJ, é no sentido da desnecessidade de apreensão e perícia da arma de fogo para que seja configurada a causa de aumento prevista no art. 157, § 2.º, I, do Código Penal, desde que os demais elementos probatórios demonstrem sua utilização na prática do delito, como ocorreu na hipótese do caso vertente. Da mesma forma quanto à causa de aumento do concurso de agentes, sendo certo que a vítima atesta a presença de mais dois roubadores e a ação por eles perpetrada. A fração das causas de aumento foi aplicada de modo fundamentado. Mantido o regime semiaberto, eis que proporcional à hipótese dos autos, mormente porque as circunstâncias judiciais são favoráveis. Quanto ao recurso do MP, está fadado ao insucesso, eis que a gravidade abstrata do delito não configura, por si só, a imposição d regime mais gravoso. Ante a primariedade do réu, bons antecedentes e o quantum de pena aplicada, há que se manter o regime semiaberto para cumprimento da pena. Desprovimento dos recursos. 0056009-86.2014.8.19.0001 - APELACAO - DES. MONICA TOLLEDO DE OLIVEIRA - Julgamento: 20/10/2015 - TERCEIRA CAMARA CRIMINAL. Grifo nosso Entende-se pacificamente que a arma aludida no art. 157, §2º, inc. I, do Código Penal em questão abrange tanto a arma de fogo quanto as armas brancas, até porque estas também possuem uma potencialidade enorme de agravar o crime em comento, aumentando substancialmente o risco ao bem jurídico tutelado. Basta qualquer instrumento ou engenho capaz de intimidar a vítima e que tenha potencialidade lesiva. Destaque-se, ainda que o objeto utilizado pelo réu (uma faca) é arma com potencial lesivo, principalmente quando encostado no corpo da vítima e utilizado para ameaçá-la. Incidente, por fim, a causa de aumento de pena descrita no artigo 157, § 2º, inciso II, do Código Penal dado o concurso de pessoas. Não há a menor dúvida, diante do que foi relatado pelas vítimas, no sentido de que quatro pessoas as abordaram e tentaram subtrair o cordão de Manoela, sendo que dois dos elementos lograram êxito em fugir. Mesmo que isso não fosse suficiente, fato é que os próprios réus, em seus interrogatórios, admitiram que perpetraram a ação conjuntamente, o que já faz incidir tal causa de aumento. No que toca ao concurso de crimes, entendo que este não resta presente, visto que o patrimônio que se tentou atingir foi somente o de Manuela. Assim, estamos diante de um crime único de roubo. Finda a instrução, não existem dúvidas quanto à prática pelos réus do delito de roubo circunstanciado pelo emprego de arma e concurso de agentes, bem como a sua dinâmica. Não há, na hipótese, qualquer causa excludente da ilicitude a afastar o reconhecimento do injusto praticado pelos réus. Culpáveis são os acusados, eis que imputáveis e estavam cientes do seu ilícito agir, devendo e podendo deles ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente contida no tipo por eles praticados, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso presente. Pelo exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido contido na denúncia para condenar LUANA SANTIAGO FALCÃO e FELIPE DO NASCIMENTO DOS SANTOS como incursos nas penas do artigo 157, §2º, incisos I e II, do Código Penal. Da aplicação da pena, consoante o disposto no artigo 68 do Código Penal: 1) DA RÉ LUANA SANTIAGO FALCÃO Sopesando-se as circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, a fim de se atender ao seu caráter de prevenção geral e especial, passo a fixar a pena-base. 1ª FASE: A culpabilidade da acusada e as consequências da infração não excederam a normal do tipo. A conduta social e a personalidade da acusada não são possíveis de serem avaliadas por este Juízo. Os motivos do crime são inerentes ao tipo legal. A ré é primária e de bons antecedentes. A conduta da vítima em nada influenciou para o delito. Atenta a tais circunstâncias judiciais, aplico-lhe a pena-base no mínimo legal, isto é, de 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 2ª FASE: Deixo de reconhecer a aplicação da atenuante da confissão espontânea prevista no art. 65, III, ´d´, do Código Penal, visto que a ré tentou apenas a desclassificação do crime de roubo para o crime de furto, e não a efetiva confissão dos fatos. Assim, a atenuante da confissão espontânea pressupõe que a ré reconheça a autoria do fato típico que lhe é imputado. Com a negativa da prática do tipo penal apontado na peça acusatória, não é possível o reconhecimento da circunstância atenuante (nesse sentido, STJ. 5ª Turma. HC 301.063-SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, julgado em 3/9/2015). Por outro lado, reconheço a atenuante da menoridade da ré, visto que nascida em 26/06/1998, (fl. 59/61), possuindo menos de 21 (vinte de um) anos na data dos fatos. Contudo, deixo de aplicá-la, tendo em vista que a incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal nessa fase da dosimetria (Verbete Sumular n. 231 do STJ), razão pela qual mantenho a pena-base fixada. 3ª FASE: Verifico a existência de causa especial de aumento de pena, constante no art. 157, § 2º, I e II, Código Penal, pelo concurso de agentes e pelo emprego de arma, de modo que majoro a reprimenda em 3/8, que entendo adequada e proporcional à reprovabilidade das causas de aumento. Fixo a pena em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses e 13 (treze) dias-multa. Diante da causa geral de diminuição de pena referente à tentativa, visto que não houve a efetiva inversão da posse do bem, diminuo a pena em 1/3, diante do iter criminis percorrido. Tendo havido inversão da posse, o crime estaria consumado. Fixo a pena definitiva em 03 (três) anos, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 08 (oito) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado por ocasião de sua execução. O regime inicial para o cumprimento da pena é o semiaberto, em razão do quantum de pena fixado aliado as circunstâncias do crime (concurso de agente e emprego de arma) que demonstram a necessidade de regime mais gravoso. Impossível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva, tendo em vista a prática de grave ameaça, o que atrai a incidência do disposto no art. 44, inc. I, do Código Penal. Inaplicável também o sursi penal, uma vez que não há o cumprimento de seus requisitos. Nego à ré o direito de apelar em liberdade, visto que hígidos os fundamentos do art. 312 do Código de Processo Penal, de forma a assegurar a aplicação da lei penal, qual seja, o cumprimento da pena ora fixada. 2) DO RÉU FELIPE DO NASCIMENTO DOS SANTOS Sopesando-se as circunstâncias previstas no artigo 59 do Código Penal, a fim de se atender ao seu caráter de prevenção geral e especial, passo a fixar a pena-base. 1ª FASE: A culpabilidade do acusado e as consequências da infração não excederam a normal do tipo. A conduta social e a personalidade do acusado não são possíveis de serem avaliadas por este Juízo. Os motivos do crime são inerentes ao tipo legal. O réu possui maus antecedentes, pois ostenta uma condenação por fato anterior que não configura reincidência, tendo em vista que o trânsito em julgado ocorreu em data posterior ao delito que ser apura (anotação n.º1 da FAC de fls. 63/66). A conduta da vítima em nada influenciou para o delito. Atenta a tais circunstâncias judiciais, aplico-lhe a pena-base em 04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa. 2ª FASE: Não há agravantes. Contudo, reconheço a atenuante da menoridade do réu, visto que nascido em 26/08/1996 (fls. 63/66), ostentando menos de 21 (vinte de um) anos na data dos fatos, razão pela qual retorno a pena base no mínimo legal de 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 3ª FASE: Verifico a existência de causa especial de aumento de pena, constante no art. 157, § 2º, I e II, Código Penal, pelo concurso de agentes e pelo emprego de arma, de modo que majoro a reprimenda em 3/8, que entendo adequada e proporcional à reprovabilidade das causas de aumento. Fixo a pena em 05 (cinco) anos e 04 (quatro) meses e 13 (treze) dias-multa. Diante da causa geral de diminuição de pena referente à tentativa, visto que não houve a efetiva inversão da posse do bem, diminuo a pena em 1/3, diante do iter criminis percorrido. Tendo havido inversão da posse, o crime estaria consumado. Fixo a pena definitiva em 03 (três) anos, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias de reclusão e 08 (oito) dias-multa. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo mensal, vigente ao tempo do crime e atualizado por ocasião de sua execução. O regime inicial para o cumprimento da pena é o semiaberto, em razão do quantum de pena fixado aliado as circunstâncias do crime (concurso de agente e emprego de arma) que demonstram a necessidade de regime mais gravoso. Impossível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva, tendo em vista a prática de grave ameaça, o que atrai a incidência do disposto no art. 44, inc. I, do Código Penal. Inaplicável também o sursi penal, uma vez que não há o cumprimento de seus requisitos. Nego ao réu o direito de apelar em liberdade, visto que hígidos os fundamentos do art. 312 do Código de Processo Penal, de forma a assegurar a aplicação da lei penal, qual seja, o cumprimento da pena ora fixada. Disposições Finais Condeno, ainda, os réus ao pagamento das custas e da taxa judiciária com fundamento no artigo 804 do CPP. Transitada em julgado, expeçam-se as comunicações de estilo. Publique-se, registre-se e intimem-se, sendo pessoalmente o Ministério Público e a DPGE. Intimem-se os sentenciados.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 03.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
